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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 102/2020 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 201/2020 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/06/2021 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 
 

www.gov.br/compras  (Comprasnet) “Acesso Identificado” 
 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA À MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUI-
PARADAS. 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz 
Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo MENOR PREÇO – UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria 
Municipal de Administração e outras, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODO-
MÉSTICOS, ELETROELETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS 
PARA BEBÊS, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

11 de JUNHO de 2021 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras (Comprasnet)  

 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal nº. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto nº 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2273, de 11/01/2021. 
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
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ponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até 11 de JUNHO de 2021 às 09h00min, no 
site www.gov.br/compras (Comprasnet). 
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 11 de JUNHO de 2021 
às 09h00min, no site www.gov.br/compras (Comprasnet), nos termos das condições descritas 
neste Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, 
ELETROELETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA BEBÊS. 

 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.gov.br/compras (Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.gov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone: (46) 3242-8620 e Secretaria de Assistência Social, telefo-
ne: (46) 3242-2005. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados como microem-
presa ou empresa de pequeno porte ou equiparadas, aptas a se beneficiarem do tratamento diferen-
ciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complemen-
tar n.º 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem 
a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular 
perante o sistema eletrônico do Portal www.gov.br/compras (SICAF), desde que não se enquadrem 
em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 

www.gov.br/compras . 

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
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d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
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4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP - Brasil.  
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire-
tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 
 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS  
 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 

mailto:licita2@chopinzinho.pr.gov.br
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6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julga-
mento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somen-
te serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
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7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para di-
vulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempre-
sas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da pri-
meira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se en-
contrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofer-
ta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica-
ção, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras;  
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 
 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisó-
rios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9 – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas, o 
licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.4 – Mantida a sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.6 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.6.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx


 

Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

9.6.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.6.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.6.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceita-
ção ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.6.1.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 
 
9.6.2 - A apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Município de 
Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens:  9.6.1.1, 9.6.1.2, 9.6.1.3. 
 
9.6.3 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.6.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento.  
 
9.6.4 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
9.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.6.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.6.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.6.4.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.6.5 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.6.5.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.6.6 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.6.7 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.6.8 - Deverá ser apresentado ainda as DECLARAÇÕES: 
 
9.6.8.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.6.8.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.6.8.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Fede-
ral nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.6.8.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o disposto 
na Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 
2014 - (ANEXO V).  
 
9.7 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
9.8 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.10 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.12 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.13 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 
 
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser ane-
xada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a 
partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 
10.3 - A proposta deverá conter: 

 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
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10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 
66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista na 
Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 – O Município de Chopinzinho-PR, poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de vali-
dade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação se-
rão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no 
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do 
pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho – PR. Aos cuidados da Divisão de Licitações e Contratos e ao pregoeiro 
responsável: Giliane Teles Forlin. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar 
o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF; 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação;  
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;  
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigên-
cias editalícias;  
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12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”;  
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame;  
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
ção de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 
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15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias após o 
seu recebimento. 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições.  
15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
 
16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

 
16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
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16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

 
17 – DO PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
17.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
17.2 - Os móveis de escritório, equipamentos de informática, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e 
item para cozinha, aparelhos de ar condicionado, e dispositivos de segurança  para transpor-
te/condução de crianças nos automóveis públicos, deverão ser entregues no Município de Cho-
pinzinho – PR, sem custo algum de frete, de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal, nos endereços indicados nas Notas de Empenho emitidas pelas Secretarias, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
17.3 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
17.4 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finan-
ças. 
17.5 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18 - DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  
 
18.1 - Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com o 
Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o forne-
cimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais compe-
tentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
18.2 - Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pelas Secretarias solicitantes. Os 
fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 
18.3 - MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
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18.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentadas pelos produtos fornecidos. 
18.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
18.6 - O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimen-
to a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 
 
19 - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 
19.1 - O(s) item(ns) contratado(s) poder(ão) ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para 
conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da DETENTORA DA 
CONTRATO e o presente Edital, podendo, o MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, 
determinar a realização de testes, ensaios e demais provas aptas a comprovar qualidade, resistência 
e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da DETENTORA DA 
ATA; 
19.2 - Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 
19.3 - Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, 
após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à recusa do mes-
mo. 
19.4 - O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da DETEN-
TORA DA ATA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado pelo 
MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista no item 
“18.3”. 
19.5 - O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo 
para   recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará na 
assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a DETENTORA DO 
CONTRATO das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido objeto. 
19.6 - A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o 
prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for 
substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupção tantas vezes 
quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua substi-
tuição. 
19.7 - O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da DETENTORA DO CON-
TRATO pelos prejuízos que o produto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista que os 
testes e demais provas são realizadas sobre amostras dos produtos e não possibilitam a certeza 
absoluta que todo o lote fornecido esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 
19.8 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar 
para perfeita execução do Contrato, arcando a DETENTORA DO CONTRATO com todos os ônus 
decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
19.9 - O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
DETENTORA DA ATA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições 
fixadas na lei. 
 
20 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
21.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 344.010,70 (trezentos e quarenta e quatro mil    dez reais 
setenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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20.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Assistência Social:  08.02.082440018.2.051.4.4.9052 Fonte 920 (2078); 
08.02.082440018.2.054.4.4.90.52 Fonte 920 (2080) Secretaria de Administração: 
03.01.04122003.1.1001.4.4.9052 Fonte 510 (2046); 04.01.041230007.2.010.4.4.90.52 Fonte 000 
(2062); 04.01.041230007.2.010.4.4.90.52 Fonte 510 (2063). Secretaria de Saúde: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 Fonte 518 (2078); 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 Fonte 518 
(2040); 07.02.1030.10016.1.023.4.4.90.52 Fonte 500 (1316). 
20.3 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
 

21 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
21.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
21.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
21.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produ-
tos. 
21.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
21.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
21.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
21.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
 
21.2    Constituem obrigações da CONTRATADA:  
21.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
21.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
21.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
21.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
22 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
22.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
22.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
22.2.1 - Secretaria de Assistência Social: Edina Accorsi – Secretária; 
22.2.2 - Secretarias de Administração: Roberto Alencar Przendziuk - Secretário; 
22.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Vanderlei José Crestani – Engenheiro 
Agrônomo; 
22.2.4 - Secretaria de Saúde Francelli Del Gasperin – Secretária. 
22.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele, estando sujeitos 
à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão 
a cargo: 
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22.3.1 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência 
ao Idoso; Substituta - Gislaine Tania Galeazzi; 
22.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann Weber – Auxiliar Administrativo; 
Substituto – Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
22.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal – Claudiomiro Cenci, Médico 
Veterinário; Substituto – Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
22.3.4 - Secretaria de Saúde: Fiscal – Joelma Filimberti, Auxiliar Administrativo; Substituto – Itatiana 
Campigotto Dalla Costa,  Auxiliar Administrativo. 
22.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
22.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 23.8 e 25.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
22.6 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a junta-
da dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
23 - DA RESCISÃO 
 
23.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
23.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
23.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
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23.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria Solici-
tante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
23.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 
 
24 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 8.666/93) 
24.1 - O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
24.2 – A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
 
25 - DAS PENALIDADES 
 
25.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
25.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;  
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
25.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
25.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
25.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
25.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
25.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
25.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
25.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solici-
tante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
25.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
25.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
25.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
25.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
25.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
26 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
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26.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
26.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
26.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
26.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
27 – DA PUBLICAÇÃO 
 
27.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
27.2 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 

eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br. 
 
28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
28.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
28.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.3 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
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informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
28.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
28.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
28.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
28.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
28.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
28.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
28.10 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
28.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
28.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
28.13 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93. 
28.14 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
28.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
28.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iní-
cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho.  
28.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
28.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
28.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 

 29 - DO FORO 
 
29.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
29.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 

ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 

ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

 

Chopinzinho, 14 de maio de 2021. 
  
 
 
 
 
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

 
 
 
 
 

ANDRÉ FELIPE MORAES 
Presidente da CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRITÓ-

RIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROELE-
TRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA BEBÊS 

 
ANEXO – I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1.  O presente processo tem por objeto a necessidade aquisição de móveis e equipamentos, eletrodo-

mésticos e eletroeletrônicos para a Secretaria de Assistência Social (CRAS, CREAS, Instituição Ca-

sa Lar e Conselho Tutelar), Secretaria de Administração e Secretaria de Saúde conforme estabeleci-

das neste instrumento: 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 29 Unid 

Mesa Escrivaninha Reta: 1,20x0,65x0,74 (me-

didas mínimas) estrutura toda em aço, tratado 

contra ferrugem  solda mig, pintura em epóxi 

(a pó), tampo em MDP 25 mm, cor  CINZA, 

acompanha gaveteiro fixo com duas gavetas 

em aço com chave, com corrediça metálica, 

podendo ser removível e/ou ajustável de lado 

conforme necessidade do usuário.  

366,24 10.620,96 

2 11 Unid 

Mesa com gaveteiro em L painel 

Medidas: 1,50/1,50 larg/74 cm alt x 65 cm 

Prof. 

Características - Tampo: MDP 25 mm, com fita 

borda de 2 mm em todo o contorno, utilizando 

de sistema distanciador e podendo utilizá-lo 

tanto no sentido direito, quanto esquerdo. 

Saia: MDP 15 mm, com fita borda de 0,7 mm 

Pés: MDP 25 mm com fita borda 0,7 mm Sis-

tema de fixação utilizando parafuso minifix e 

tambor minifix, auxiliado por cavilha de madei-

ra. 

Gaveteiro fixo, 2 gavetas com fechadura em 

aço e chave, dimensões: 35 cm larg. x 31 cm 

499,99 5.499,89 
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alt. x caixa e frente de gaveta: MDP 15 mm, 

com fita borda de 0,7 mm Fixado na face infe-

rior dos tampos nas mesas. Sistema de fixa-

ção utilizando parafuso minifix e tambor mini-

fix, auxiliado por cavilha de madeira. Utiliza 

corrediça com abertura parcial em todas as 

gavetas. Com teclado retrátil a ser fixado na 

mesa no local. Padrão cor CINZA. 

3 38 Unid 

Telefone sem fio móvel. Frequência DECT 6.0 

(1.9 GHz) Alcance máximo 300m expansível 

com ramais áudio conferência entre ramais 

teclado luminoso. Tempo de espera 177h. 

Tempo de conversa: 12h. Antena Interna, nº 

de linha que aceita 1 linha, Campainha 10 

toques do telefone polifônicos e padrão. Inter-

comunicador entre a base e aparelho. Memó-

ria para registro de chamadas Mute, Redisca-

gem/Redial, Alerta para carga baixa e fora de 

alcance. Flash, Altura 17 cm. Largura 4.6 cm. 

Comprimento 3 cm. Peso 300g. AAA (NiHM), 

550 mAh 1 Base Recarregadora 1 manual do 

usuário 1 cabo do telefone 

1 fonte de alimentação, 2 baterias AAA padrão 

(NiHM), 650mAh 1. Base 1 terminal voltagem 

127v. Cor Preto. 

156,00 5.928,00 

4 15 Unid 

Telefone fixo com fio de mesa preto funções 

Flash, Redial/ Rediscar e Mute/Mudo. Volu-

mes de campainha, timbres de campainha. 

Posições mesa e parede. Sinalização de linha: 

pulso e tom. Duração do flash: 300 ms. Di-

mensões: 187x137x90mm. Sem consumo de 

energia. Voltagem 127v. Cor Preto. 

52,83 792,45 

5 10 Unid 

Arquivo em aço com 04 gavetas para pasta 

suspensa medindo no mínimo 133 cm altura, 

46,6cm largura, 60 cm de profundidade, com 

porta etiquetas estampadas nas gavetas e 

puxador com acabamento em PVC embutido, 

fechadura cilíndrica com travamento simultâ-

neo  das gavetas  em patins de nylon, corpo 

em aço chapa mínima 26 com pintura epóxi a 

pó, capacidade de carga por gaveta: 15 kg 

distribuídos, Cor cinza 

859,00 8.590,00 

6 10 Unid 

Armário em aço medindo no mínimo 198 cm 

altura, 90 cm largura, 40 cm de profundidade, 

aço chapa mínimo 24 com 2 portas de abrir 

com chave, fechadura de tambor cilíndrico 

1.248,60 12.486,00 
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com 02 pontos de travamento superior  e infe-

rior, dobradiças internas, puxador, com aca-

bamento em pvc embutido, 04 prateleiras in-

ternas com regulagem de altura, acabamento 

em pintura eletrostática e epóxi, capacidade 

de carga por prateleira de no mínimo 30kg 

distribuídos. Cor cinza. 

7 6 Unid 

Bancada – Longarinas – para sala de espera 3 

lugares, modelo secretaria executiva, assento 

e encosto com estrutura interna em compen-

sado multi-laminado 12mm, espuma injetada 

45mm de espessura anatômica, borda frontal 

arredondada, evitando estrangulamento da 

corrente sanguínea, interligados por lâmina de 

aço com sanfona plástica fixada a estrutura de 

compensado através de porca-garra, contra 

capa do encosto em corino com uma camada 

de espuma de 0,8mm, bordas com perfil PVC 

tipo Francis, com revestimento em tecido poli-

propileno sem costuras. Montadas em estrutu-

ra fixa contínua tipo longarina confeccionada 

em tubo retangular 30x50mm parede 1,2mm 

nos pés e barra de sustentação dos assentos, 

soldados pelo sistema de solda MIG (Metal 

Inerte Gás), tratamento anti-ferrugem a base 

de imersão em banhos de fosfato e pintura 

eletrostática utilizando tinta em pó epóxi, cura-

da a estufa a 200°C. Ponteiras das longarinas 

com sapatas de acabamento em material plás-

tico (poliuretano injetado).Cor preto. 

504,12 3.024,72 

8 30 Unid 

Cadeira universitária ergonômica, prancheta 

frontal em MDF, revestido em fórmica, dobrá-

vel em 105 graus, assento e encosto estofa-

dos em espuma de poliuretano laminada 40 

mm, revestimento em tecido polipropileno, nas 

cores preta com cinza com predominância da 

cor preta,  pintada em tinta epóxi-pó na cor 

preta, tratamento antiferrugem e anticorrosão, 

ponteiras externas injetadas. DIMENSÕES: 

Altura: 900 mm; Profundidade: 670 mm; Lar-

gura: 655mm; Altura do encosto: 450mm; Lar-

gura do encosto: 450mm; Profundidade do 

assento: 450mm; Largura do assento: 450mm; 

Altura do assento(em relação ao piso): 

455mm; Largura da prancheta: 240mm; Pro-

fundidade da prancheta: 360mm.  

370,98 11.129,40 
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9 10 Unid 

Cadeira fixa secretaria, assento e encosto com 

estrutura interna em compensado multi-

laminado 12 mm e espuma injetada 45 mm 

anatômica, contra capa do encosto em corino, 

bordas em PVC tipo Francis, revestido em 

tecido polipropileno cor cinza/preto, estrutura 

fixa com 4 pés tubo metálico 20x20 L duplo, 

parede 1,2 mm pintura epóxi cor preta 

157,48 1.574,80 

10 10 Unid 

Cadeira executiva giratória, com apoio de bra-

ços:  

Encosto com espaldar médio com regulagem 

de altura e inclinação; regulagem de altura do 

assento; espumas do assento e encosto inje-

tadas em poliuretano flexível, com 40 mm de 

espessura média e densidade de 45 à 50 

kg/m³; revestimento em tecido 100% poliéster 

na cor preto ou cinza; regulagem de altura e 

lateralmente no braço; base giratória com co-

luna central confeccionada em aço e 5 (cinco) 

patas, com plástico injetado (resina termoplás-

tica) rodízios com 50mm de diâmetro; partes 

metálicas pintadas com pintura eletrostática na 

cor preto. 

Certificado de produto, segundo a norma 

ABNT NBR 13962/2018, emitido por um orga-

nismo certificador de produto, acreditado pelo 

INMETRO. Autenticado em cartório. 

Análise ergonômica dos produtos, segundo a 

norma ABNT NR 17, emitida por ergonomista 

certificada pela ABERGO (Associação Brasi-

leira de Ergonomia). Autenticado em cartório. 

Cópia do certificado ABERGO do responsável 

pela análise ergonômica.  

629,99 6.299,90 

11 4 Uni 

Fragmentadora papel 10fls picotadora tritura-
dora grampo clips  
10 folhas a4 (75g/m²) ou 1 cartão de crédito; 
Corta em em tiras de 6mm; 
Nível de segurança p-2 (norma din 66399); 
Design ergonômico com alça para facilitar a 
limpeza do cesto; 
Com cesto de 13,2 litros; 
Botão com 3 posições auto / off / rev; 
Proteção contra superaquecimento do motor; 
Baixo nível de ruído (<70db); 
Tempo de fragmentação contínua: uso 2 min / 
descanso 15 minutos 
Velocidade de fragmentação: 3,0 m/minuto; 
Picota 202 folhas por ciclo 
Abertura da fenda: 220mm; 

599,00 2.396,00 
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Sensor automático de presença de papel  

12 4 Uni 

Scanner alta velocidade com rede contendo: 
Rede ethernet gigabit cabeada 
Interface usb 3.0 
Adf para 50 folhas 
Velocidade da digitalização 50/100 ppm (sim-
plex/duplex) 
Suporta até 5.000 digitalizações por dia 
Digitalização duplex com única passagem 
Digitalização cartões de visitas e cartões de 
plástico em alto relevo 
Detecção de alimentação múltipla ultrassônica 
Compatível com o software kofax vrs 
Teclas de um toque programáveis para desti-
nos de digitalização comuns 
Pdf pesquisável 
Principais características 
Especificações do produto 
Conexões: ethernet gigabit 10/100/1000base t 
e hi speed usb 3.0 
Interface direta: usb 
Adf (alimentador automático de documentos): 
capacidade para até 50 folhas 
Tamanho do documento máximo: 21,6 cm 
(largura) x 497,8 cm (comprimento) 
Tamanho do documento mínimo: 5,1 cm (lar-
gura) x 5,1 cm (largura) 
Velocidade máx. Digitalização frente e verso 
(p&b e color): até 100 páginas por minuto 
Velocidade máx. Digitalização 1 face (p&b e 
color): até 50 páginas por minuto 
Resolução óptica: 600 x 600 dpi 
Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi 
Profundidade de cor: entrada 30 bits e saída 
24 bits 
Profundidade de tons de cinza: 256 níveis 
Compatível com twain: sim, incluso 
Sensor de imagem: cis duplo 
Destinos da digitalização: arquivo, imagem, e 
mail, servidor de e mail, ftp/sftp, ocr, impres-
são, rede, pen drive, microsoft sharepoint, 
dispositivos móveis e aplicativos de nuvem 
Volume diário recomendado: até 5.000 digitali-
zações 
Consumo de energia: modo pronto 4,17w, 
modo sleep 2,9w e digitalizando 30w 
Alimentação e voltagem: alimentação ca/ 110 
120v 
Sistema operacional compativel 
Windows 10, windows 8.1, windows 8, win-
dows 7, windows vista, windows xp (somente 
32 bits) 
Mac os x v10.8.x e superior  

2.990,00 11.960,00 

13 150 Uni Cadeira sem braço encosto vasado em poli- 200,00 30.000,00 
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propileno + fibra de vidro na cor preta. 

CERTIFICAÇÃO DO IMETRO (SELO DE SE-

GURANÇA) 

PRODUTO CERTIFICADO DE ACORDO 

COM A PORTARIA DO  INMETRO Nº 

342/2014.   

E COMPROVAÇÃO DE CARGA SUPORTA 

CARGA ESTÁTICA DE 182 KG, CLASSE “B” 

(IRRESTRITO) 

Medidas aproximadas 

 

14 7 Uni 

Notebook Contendo: 
Processador Em Segmento Vertical Mobile 
4 Núcleos  
8 Threads 
Frequancia Máxima 3.9ghz 
Velocidade De Barramento 4gt/S 
Cache De 6mb 
Com Frequencia Da Base Grafica De 300mhz 
Com Suporte A 4k  
Memória Ram: 8gb, 8gx1, Ddr4, 2666mhz 
(Velocidade Máxima De 2400mhz Devido Ao 
Barramento Do Processador) 
Unidade De Estado Sólido Ssd De 256gb 
Tela: Led De 15.6" Hd (1366 X 768) Antirrefle-
xo 
Teclado: Padrão Resistente A Respingos, 
Teclado Alfanumérico | Touchpad Com Preci-
são 
Webcam Integrada: Em Hd Widescreen (720p) 
Com Single Digital Microphone 
802.11ac 1x1 Wifi + Bluetooth 5.0 
Bateria Integrada De 3 Células Ions De Lítio 
(42 Whr) 
2 Portas Usb 3.1 De 1ª Ger., 1 Porta Usb 2.0, 
1 Porta Hdmi 1.4b, 1 Porta De Rede Rj-45 | 
Leitor De Cartão De Mídia: 1 Leitor De Cartão 
Sd (Sd, Sdhc, Sdxc) 
Cabo De Força, Adaptador Ac E Manuais 
Windows 

3.999,00 27.993,00 

15 6 Uni Computador desktop completo contendo: 2.209,75 13.258,50 
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Leitor e gravador de cd e dvd 
Teclado e mouse, sem fio, em português (bra-
sil), abnt2 
Caixa de som 
Fonte de alimentação: fonte de alimentação 
atx 500w  reais ventilador de 120mm ultra 
silencioso  
Mtbf de 100.000 horas 25c 
Proteção contra curto circuito ovp / ocp / scp 
Chaveamento manual 110/220v 
Placa mãe com saidas:  
Usb frontal: 3 saidas 3.0 ou superior 
Usb traseiro:4 saidas 3.0 ou soperior 
Usb traseiro:2 saidas 2.0 
- 1 x vga 
- 1 x dvi 
- 1 x hdmi  
- 1 x lan (rj45) gigabit 
- 3 x saidas de áudio  
Processador:  
Nº de núcleos: 6, 
Nº de threads: 12,  
Frequência baseada no processador: 3.2 ghz,  
Frequência turbo max: 4.6 ghz, 
Cache: 12 mb,  
Barramento do sistema: 8 gt/s dmi3, 
Tdp: 65.0 w  
Suporte para 4k: sim, 60 hz 
- litografia: 14 nm 
- tamanho máximo de memória (de acordo 
com o tipo de memória): 64 gb 
- tipos de memória: ddr4-2666 
- nº de canais de memória: 2 
- largura de banda máxima da memória: 41,6 
gb/s 
- frequência da base gráfica: 350.0 mhz 
- máxima frequência dinâmica da placa gráfi-
ca: 1.20 ghz 
- quantidade máxima de memória gráfica de 
vídeo: 64 gb 
- nº de telas suportadas: 3 
Memória: 
- capacidade minima: 8gb 
- frequência: 2400mhz 
- latência cas: ddr4 
Ssd: 
- capacidade de armazenamento: 240gb 
- 2.5 polegadas 
- nand: tlc 
- controladora 2 canais 
- interface: sata iii 6 gb/s (compatível também 
com sata ii 3.0 gb/s) 
- capacidade: 240 gb (não expansível) 
- tempo relativo entre falhas: 1.000.000 horas 
Sistema operacional: windows 10 pro 64 bits 
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instalado, com valor da nota fiscal embutida 
ptbr. Licença em regime oem descrito na nota 
fiscal. 
Sistema adicional: microsoft® office home & 
student 2016 instalado com licença perpétua 
original 
1 ano de suporte técnico e garantia no local 

após diagnóstico remoto por telefone 

16 15 Uni 

Fone De Ouvido / USB – micro fone com con-

trole de volume, cabos reforçado confecciona-

do em cobre, saída USB p/fone ouvido, cabo 

no mínimo 2 metros de comprimento e de 7 

mm, voltagem 127v. 

89,00 1.335,00 

17 4 Unid 

Aparelho de ar condicionado, Split Piso-teto, 

com capacidade nominal de 60.000 

BTU'S/”inverter”, com controle remoto e com 

as seguintes especificações: Quente e Frio; 

Gás refrigerante 410A/R22; Operação Eletrô-

nica; Tensão 380 V (Trifásico); Compressor 

fixo/rotativo, dotado de variador eletrônico de 

frequência, possibilitando o funcionamento em 

rotação varável, para cargas parciais; Filtro 

antibacteriano, LEDs indicativos, nível de ruí-

do, devendo atender a todas as normas técni-

cas, em conformidade com a ABNT e certifi-

cados por órgãos competentes da área; Con-

sumo: compatível com a potência do equipa-

mento, com selo PROCEL ou INMETRO, clas-

sificação “A, B ou C”; g). Tubulação para insta-

lação de 5 metros. 

7.729,89 30.919,56 

18 2 Unid 

Aparelho de Ar Condicionado, SPLIT Hi-WALL 

18000 BTU / ”inverter”  com evaporadora(s), 

condensadora, alimentação elétrica da evapo-

radora até condensadora tubulação para insta-

lação de 5 metros. 

Ciclo: quente e frio, Cor Branca, selo Procel: 

tipo A, filtro de ar anti bactéria. Controle remo-

to. Funções: sleep e swing. 

 Voltagem: 220 v.  

3.069,90 6.139,80 

19 13 Unid 

Aparelho de Ar Condicionado SPLIT Hi-WALL 

9.000 BTU /”inverter”  com evaporadora(s), 

condensadora, alimentação elétrica da evapo-

radora até condensadora tubulação para insta-

lação de 5 metros. 

Ciclo: quente e frio, Cor Branca, selo Procel: 

tipo A, filtro de ar anti bactéria. Controle remo-

to. Funções: sleep e swing. 

2.223,42 28.904,46 
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 Voltagem: 220 v.  

20 8 Unid 

Aparelho de Ar Condicionado SPLIT Hi-WALL 

12000 BTU / ”inverter” com evaporadora(s), 

condensadora, alimentação elétrica da evapo-

radora até condensadora, tubulação para ins-

talação de 5 metros. 

Ciclo: quente e frio, Cor Branca, selo Procel: 

tipo A, filtro de ar anti bactéria. Controle remo-

to. Funções: sleep e swing.  

Voltagem: 220 v.  

2.329,30 18.634,40 

21 6 Unid 

Bebedouro eletrônico, natural/gelada, gabinete 

em plástico injetado, base pingadeiras, duas 

torneiras em plástico natural/gelada, potência 

mínima 90 W, capacidade de resfriamento 

mínimo 2,5 l/h, para serem utilizados com 

bombonas de água de até 20 litros, 127 volts. 

Selo do Inmetro. 

499,00 2.994,00 

22 3 Unid 

Máquina Lavadora 1800 W (para calçadas - 

similar a WAP); Voltagem: 127 ou 220 v. Ali-

mentação de água: 7L/min. Com dosador de 

detergente. Pressão máxima: 1400 PSI; Gati-

lho com trava de segurança; Mangueira de 

borracha e têxtil; Rodas; Filtro de entrada de 

água; cabo elétrico 5m.  

509,00 1.527,00 

23 3 unid 

Aparelho de Ar Condicionado Portátil, com 

capacidade de 9.000 Btus, 220 v, 60 Hz, 

Quente/Frio, Controle remoto, Ajuste de tem-

peratura automático, Baixo nível de ruído, 

Duto de exaustão com adaptador. 

2.244,21 6.732,63 

24 2 Unid 

Refrigerador de uso doméstico fros free – 

427L. Capacidade Total de Armazenamento: 

427L. Capacidade Líq. Congelador: 113L. 

Capacidade Líq. Refrigerador: 314L. Capaci-

dade Bruta Congelador: 113L. Capacidade 

Bruta Refrigerador: 314. Capacidade Total 

Bruta: 427L 

Voltagem 127 volts. 

3.699,00 7.398,00 

25 5 Unid 

Máquina de lavar roupas (modelo tanquinho) - 

Tanquinho Para Lavar Roupas 4 Kg; Painel de 

simples operação: possui controlador de tem-

po com 4 programas e desligamento automáti-

co -Tampa: produzida em polipropileno -

Batedor: na posição horizontal, com rotação 

contínua. Possui um formato especial e sua-

ves ondulações, onde juntamente com os fri-

370,48 1.852,40 
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sos das paredes do tanque, produzem um alto 

poder de limpeza. Com eixo em aço inox, evi-

tando corrosão-Lavagem: por turbilhamento. 

Remove toda sujeira com eficiência, garantin-

do a segurança dos tecidos-Tanques: produzi-

do em polipropileno, com capacidade para 20 

litros até o nível de entrada de água- Gabine-

te: fabricado em poliestireno com auto-brilho, 

resistente, durável e não enferruja-Motor: 

WEG de ultima geração. Pés: produzidos em 

polipropileno resistente e durável Motor: 240 

w, 60hz Cor: Black Capacidade: 4 kg Dimen-

sões aproximadas: 520x905x590cm (AxLxP) 

voltagem 127v. 

26 3 Unid 

Aparelho de som (rádio) USB-CD, CD-R ou 

CD-RW Docking Station para conectar outros 

players. 6 w RMS de potência  CD player. 

Entrada USB cópia do CD p/ MP3 player 

(ripping) Equalizador, sintonizador de rádio 

digital. Voltagem 127 v. 

349,00 1.047,00 

27 4 Unid 

 “Aparelhos Smart TV LED 32”, resolução full 

hd, uma entrada HDMI e uma entrada USB, 

Wi-fi, controle remoto e tensão/voltagem bivolt 

com suporte para cada aparelho. 

1.482,24 5.928,96 

28 3 Unid 

Liquidificador industrial alta rotação, potencia 

800 w, rotação 3850 RPM, corpo e jarra em 

inox, capacidade 4 l. Voltagem 127 v. 

498,99 1.496,97 

29 3 Unid 

Espremedor de frutas industrial de inox poten-

cia 0.25CV, Características: material alumínio, 

voltagem 127 v. 

259,99 779,97 

30 2 Unid 

Batedeira com dez velocidades, cuba aço 

inox, potencia (400 w), dimensões LxAxP) 

(cm) 22,00 x 35,30 x 35,80, peso kg 10,34, 

tigela de 4,83L aproximadamente, voltagem 

127v, sistema planetário de engrenagem com 

helicoidais de aço, gabinete em polímero ter-

mo formado de alta resistência, grade de pro-

teção cromada, sistema eletrônico de variação 

de velocidade, parte superior basculante. 

485,00 970,00 

31 4 Unid 

Aparelho de ar condicionado, Split Cassete, 

com capacidade nominal de 36.000 

BTU'S/”inverter”, com controle remoto e com 

as seguintes especificações: Quente e Frio; 

Gás refrigerante 410A/R22; Operação Eletrô-

nica; Tensão 380 V (Trifásico); devendo aten-

5.300,00 21.200,00 
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der a todas as normas técnicas, em conformi-

dade com a ABNT e certificados por órgãos 

competentes da área; Consumo: compatível 

com a potência do equipamento, com selo 

PROCEL ou INMETRO, classificação “A, B ou 

C”; g). Tubulação para instalação de 5 metros. 

32 5 Uni 

Lava roupas: capacidade 15k de roupas, mí-

nimo de 4 níveis de àgua, desligamento auto-

mático, 3 dispensers (sabão, alvejante e ama-

ciante), filtro coletor de fiapos, cesto em inox, 

duplo enxague, eficiência de centrifugação 

nível A, tecla que possibilite avançar etapas, 

consumo de energia nível A. timer de 0 a 28 

mim, potencia 620 watts. Voltagem 127 volts. 

2.499,00 12.495,00 

33 6 Uni 

Ventilador de coluna: peso 6,26k, largura 18 

cm, altura 60 cm, profundidade 47 cm,  volta-

gem 127volts, material polipropileno, potencia 

126w, velocidade 3.  

317,53 1.905,18 

34 21 Uni 

Ventilador de mesa: 6 pás, 40 cm de diâmetro, 

3 velocidades, 155watts, dimensões (AxLxP) 

61X47,5x32,5 cm, peso 2,89 kg voltagem 

127v. 

139,90 2.937,90 

35 2 Uni 

Lavadora e secadora: fonte de alimentação 

127 v-60hz, dimensões 700mm(l)x835mm(p)x 

990mm(a), peso 102k, capacidade 17kg lava-

gem e 10kg secagem, pressão de agua permi-

tida (1.0-10.0kgf/cm², plugue de energia, pai-

nel de controle. 

2.254,99 4.509,98 

36 3 Uni 

Fogão 5 queimadores: bivolt, garantia de 1 

ano, dimensões (l)76cmx(p)68,5cmx(a)94cm- 

forno 119,5 litros, peso liquido 40,5 kg, quei-

mador semirrápido 1,7kw , queimador rápido 

3,0kw, queimador tripla-chama 3,3kw, forno 

3,3kw acendedor automático. 

914,99 2.744,97 

37 2 Uni 

Aparelho de ar condicionado: split, 

24.000BTU/”inverter”, com evaporadora(s), 

condensadora, alimentação elétrica daevapo-

radora até a condensadora Tubulação para 

instalação de 5 metros. Ciclo: quente e frio, 

cor branca, selo Procel: tipo A, filtro anti virus 

e bacteria. Controle remoto. Funções sleep e 

swing. Voltagem:220v  

4.117,53 8.235,06 

38 25 
 

Uni 

Aquecedor de ambiente: 800 w de potencia, 

aquecimento a óleo, 7 elementos de calefa-

ção, temperatura ajustável, altura 42,50cm, 

399,00 9.975,00 
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largura 42,50 cm, profundidade 14,40 cm, 

peso 4,65 kg. voltagem 127v. 

39 2 Uni 

Secador de cabelo: 2400 w, cabo de 3 metros, 

110volts, botão de jato de ar frio, 1 bico direci-

onador de ar com trava. Voltagem 127 v. 

139,99 279,98 

40 4 
 

Uni 

Freezer Vertical: 246 Litros -  voltagem 127 v - 

Eficiência C – Cor Branco - Controle de Tem-

peratura - Compartimento Superior - Compar-

timento Congelamento Rápido - Cestos Re-

movíveis 5 cestos) - Grade Removível  - Gave-

ta Inferior (removível) - Proteção Pés Estabili-

zadores  - Pés Estabilizadores 9 - Etiqueta 

com Informações de Uso  - Porta Reversível  - 

Indicadores Luminosos (energia e congela-

mento rápido) - Tecla de Congelamento Rápi-

do 

2.219,00 8.876,00 

41 2 Uni 

Panelas - em aço inox Garantia de 25 anos 

para vícios e defeitos de fabricação, PRODU-

TO COM CERTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 

CERTIFICADA PELA OCP 0003, REGISTRO 

001470/2018, MODELO (LINHA) PROFESSI-

ONAL, CONFORME PORTARIA INMETRO 

419/2012. Cabo fixado por solda-ponto, fundo 

triplo (aço inox + alumínio + aço inox), tempe-

ratura máxima de 260°C. Tampa Plana, 5 pe-

ças ,Panela Ø 16cm 1,4l, Caçarola rasa Ø 

24cm 4,7l, Caçarola funda Ø 20cm 3,6l, Cozi-

vapore Ø 20cm 3,2l, Frigideira Ø 26cm 2l, 

alças longas e cabos tubulares em aço inox. 

399,00 798,00 

42 1 Uni 

Bebe conforto      -            

 Especificação Técnica: 

Bebe Conforto para Grupos o+(0 a 1 ano) 

Indicado Para Crianças Com Peso até 13kg 

Assento Almofadado 

Estrutura em Polipropileno 

Estofado Não Removível 

Possui Cinto de Segurança Acolchoado e 

Ajustável 

Capota Removível 

Barra Superior com 4 Níveis de Ajuste 

Transporta as Crianças com Segurança e 

Conforto Durante a Viagem 

Não Danifica o Veículo 

Certificado pelo INMETRO 

Dimensões Totais Aproximadas( AxLxP): 

30x46x69cm. Cor preto. 

289,99 289,99 
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43 1  

Cadeirinha para criança de carro -  

Especificação Técnica 

Indicado para crianças com peso entre 9 e 36 

kg 

Assento almofadado com revestimento em 

poliéster 

Estrutura em polietileno resistente e ferro  

Com porta copos na lateral 

Possuir cinto de segurança vertical de 3 pon-

tas, para transportar as crianças com segu-

rança e conforto durante a viagem 

Encosto de cadeira com altura regulável 

Para crianças de 22 a 36 kg: Cadeira usada 

como booster, com o uso do cinto do carro. 

Não danifica o veículo 

Certificado pelo INMETRO 

Dimensões totais aproximadas (aXlxp): 

46X67X32cm. Cor  Preto. 

729,90 729,90 

44 2  

Assento de elevação para criança de carro - 

Especificação Técnica: 

Assento de Elevação para Crianças Grupo III 

Indicado Para Crianças com Peso Entre 22 e 

36 Kg 

Assento Almofadado com Revestimento em 

Poliéster 

Estrutura em Polietileno Resistente 

Produzido em Material que Possibilita Higieni-

zação  

Utilizado como Elevação Para que o Cinto se 

Acomode no Corpo sem Machucar 

Ideal Para ser Fixado nas Laterais no Banco 

Traseiro 

Não Danifica o Veículo 

Certificado pelo INMETRO 

Dimensões Totais Aproximadas (AxLxP) 

17,5x40,5x36 na cor preto. 

64,99 129,98 

45 1 Uni 

Cadeira Presidente Giratória, com revestimen-

to em Tela Mesh (malha filtrante composta por 

fios de aço) na cor preta, base em aço croma-

do de no mínimo 320 mm, apoio para braços, 

sistema para relaxamento, regulagem de altu-

ra com pistão a gás e estofado com espuma 

laminada. Igual ou similar a ilustração:  

689,99 689,99 
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TOTAL R$ 344.010,70 

 

OBS: os itens acima descritos devem conter garantia do fornecedor de no mínimo 12(doze) meses, 

contra vícios e defeitos de fabricação, a partir da data de emissão da nota fiscal do referido item. 

   2. JUSTIFICATIVA 

    2.1 As justificativas da Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Administração e Secretaria de Saúde 

seguem anexas. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Diante das justificativas, solicita a abertura do processo licitatório na modalidade pregão eletrônico 

possibilitando assim, a participação das empresas dos orçamentos outras que se interessarem.  

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1 O prazo de execução e vigência será de 12(doze) meses conforme a demanda das Secretarias, após assi-

natura do contrato. Considerando que a entrega dos objetos deverá ser de 30(trinta) dias após solicitação da 

referida Secretaria. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servidoras 

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 060.597.929-44 e Marcia Rejane Niendieker, sob CPF 813.289.159-

72.  

 5.2. Utilizado como critério para formação de preço menor valor de cada item, com base na pesquisa de preço 

de mercado, considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6. DO PAGAMENTO    

6.1 Fica estipulado valor máximo de R$  344.010,70  (trezentos e quarenta e quatro mil    dez reais setenta 

centavos), para fiel, perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação o pagamento será efetuado através 

da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Administra-

ção e Secretaria de Saúde, será encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito 

bancário em nome do preponente. 
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Os recursos financeiro para custear as despesas na aquisição dos produtos solicitados será nas seguintes 

dotações: 

Secretaria de Assistência Social:  

08.02.082440018.2.051.4.4.9052 Fonte 920 (2078); 

08.02.082440018.2.054.4.4.90.52 Fonte 920 (2080) 

Secretaria de Administração: 

03.01.04122003.1.1001.4.4.9052 Fonte 510 (2046); 

 04.01.041230007.2.010.4.4.90.52 Fonte 000 (2062); 

04.01.041230007.2.010.4.4.90.52 Fonte 510 (2063). 

Secretaria de Saúde: 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 Fonte 518 (2078); 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 Fonte 518 (2040); 

07.02.1030.10016.1.023.4.4.90.52 Fonte 500 (1316). 

8 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 – Compete à Contratante: 

8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; Endereço de entrega: 

Secretaria de Assistência Social, Rua Santos Dumont, 4645- centro – Chopinzinho PR. Secretaria Municipal de 

Administração, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel – Chopinzinho PR. Secretaria Municipal 

de Saúde, Rua Coronel Santiago Dantas, 4790 – Centro – Chopinzinho PR. 

8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifica-

ções constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no servi-

ço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 – Compete à Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamen-

te seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-

tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 

parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 – O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 

Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 

limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 

prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-

dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer hipó-

tese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 

medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-

das as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 

a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em de-

cisão irrecorrível; 

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-

to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-

via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-

radas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penalidades 

previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalida-

des pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do con-

trato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria. 

10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obriga-

ções e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-

gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 

dias. 

III - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 

desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na pres-

tação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, corres-

pondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 

Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-

tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 

patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 

procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-

cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-

pondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, com os documentos per-

tinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível; 
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10.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o ob-

jeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 

prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações con-

sideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração espe-

cialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinen-

tes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Edina Accorsi, CPF 053.271.259-55, Secretária de Assistência Social; 

11.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72. 

11.4 Como substituto da fiscal o Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF 054.423.769-22. 

11.5 Destarte terá como gestora a Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF 546.462.519-49 Secretário de Ad-

ministração; 

11.6  Atuará com fiscal do contrato a Sra. Clécia Steilmann Weber CPF 021.532.509-51. 

11.7  Como substituto da fiscal o Sr. Clévis Trindade da Silva CPF 026.046.899-10. 

11.8 Destarte terá como gestora a Sra. Francelli Del Gasperin, CPF 038.644.339-40 Secretária de Saúde. 

11.9 Atuara como fiscal do contrato a Sra Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70. 

11.10 Como substituto da fiscal a Sra. Itatiana Campigotto Dalla Costa, CPF 020.290.699-06. 

Chopinzinho, 14 de maio de 2021. 

Edina Accorsi 

Secretária de Assistência Social 

 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração 

 

Francelli Del Gasperin 

Secretaria de Saúde‘ 

Vanderlei José Crestani 

Secretario de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 



 

Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRI-

TÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROE-
LETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA 
BEBÊS 

 
ANEXO – II 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Muni-
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
102/2020, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
MARCA 

UNIT. R$ 
TOTAL 

R$ 
       

VALOR TOTAL - R$  
 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
 
Prazo de entrega: 30 (trinta) dias após a ordem de compra, em Chopinzinho-PR. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRI-

TÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROE-
LETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA 
BEBÊS 

 
 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 

 

 

 

 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRI-

TÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROE-
LETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA 
BEBÊS 

 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRI-

TÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROE-
LETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA 
BEBÊS 

  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 
OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRI-

TÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROE-
LETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA 
BEBÊS 

 
ANEXO – VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº **/2020 

Aos      dias do mês de     do ano dois mil e _____, na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho-
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz Cenci, brasileiro, portador do RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ nº 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e     , brasi-
leiro, inscrito no CPF nº   , portador do RG nº _, residente e domiciliado    , represen-
tante legal da empresa   , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº , Inscrição 
Estadual nº   , estabelecida na    , denominada CONTRATADA, classificada em pri-
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital 
de Pregão número 102/2020.  
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO:  
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição de MÓVEIS PARA 
ESCRITÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROELE-
TRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA BEBÊS.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias 
após o seu recebimento. 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições.  
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
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3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
E PAGAMENTO 
4.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
4.2 - Os móveis de escritório, equipamentos de informática, eletroeletrônicos, eletrodomésticos 
e item para cozinha, aparelhos de ar condicionado, e dispositivos de segurança  para transpor-
te/condução de crianças nos automóveis públicos, deverão ser entregues no Município de 
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Chopinzinho – PR, sem custo algum de frete, de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal, nos endereços indicados nas Notas de Empenho emitidas pelas Secretarias , no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 
4.3 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
4.4 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finan-
ças. 
4.5 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  
5.1 - Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com o 
Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o for-
necimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais 
competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
5.2 - Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pelas Secretarias solicitantes. Os 
fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 
5.3 - MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
5.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
5.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
5.6 - O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendi-
mento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação 
Definitiva. 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 
6.1 - O(s) item(ns) contratado(s) poder(ão) ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para 
conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da DETENTORA DA 
CONTRATO e o presente Edital, podendo, o MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, 
determinar a realização de testes, ensaios e demais provas aptas a comprovar qualidade, 
resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da 
DETENTORA DA ATA; 
6.2 - Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 
6.3 - Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, 
após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à recusa do 
mesmo. 
6.4 - O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da DE-
TENTORA DA ATA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado 
pelo MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista 
no item “18.3”. 
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6.5 - O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo 
para   recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará 
na assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a DETENTO-
RA DO CONTRATO das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido 
objeto. 
6.6 - A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o 
prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for 
substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupção tantas vezes 
quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua 
substituição. 
6.7 - O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da DETENTORA DO 
CONTRATO pelos prejuízos que o produto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista 
que os testes e demais provas são realizadas sobre amostras dos produtos e não possibilitam a 
certeza absoluta que todo o lote fornecido esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 
6.8 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar 
para perfeita execução do Contrato, arcando a DETENTORA DO CONTRATO com todos os ônus 
decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
6.9 - O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
DETENTORA DA ATA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições 
fixadas na lei. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
7.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Assistência Social:  08.02.082440018.2.051.4.4.9052 Fonte 920 (2078); 
08.02.082440018.2.054.4.4.90.52 Fonte 920 (2080) Secretaria de Administração: 
03.01.04122003.1.1001.4.4.9052 Fonte 510 (2046); 04.01.041230007.2.010.4.4.90.52 Fonte 000 
(2062); 04.01.041230007.2.010.4.4.90.52 Fonte 510 (2063). Secretaria de Saúde: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 Fonte 518 (2078); 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 Fonte 518 
(2040); 07.02.1030.10016.1.023.4.4.90.52 Fonte 500 (1316). 
7.3 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
8.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
8.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano cau-
sado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordi-
nados. 
8.2    Constituem obrigações da CONTRATADA:  
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8.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusi-
vidade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
8.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
8.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
8.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
9.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
9.2.1 - Secretaria de Assistência Social: Edina Accorsi – Secretária; 
9.2.2 - Secretarias de Administração: Roberto Alencar Przendziuk - Secretário; 
9.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Vanderlei José Crestani – Engenheiro 
Agrônomo; 
9.2.4 - Secretaria de Saúde Francelli Del Gasperin – Secretária. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele, estando sujei-
tos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, 
ficarão a cargo: 
9.3.1 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistên-
cia ao Idoso; Substituta - Gislaine Tania Galeazzi; 
9.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann Weber – Auxiliar Administrativo; 
Substituto – Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
9.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal – Claudiomiro Cenci, Médico 
Veterinário; Substituto – Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
9.3.4 - Secretaria de Saúde: Fiscal – Joelma Filimberti, Auxiliar Administrativo; Substituto – Itatia-
na Campigotto Dalla Costa,  Auxiliar Administrativo. 
9.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 23.8 e 25.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
9.6 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
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10.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria Soli-
citante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
10.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Nº 
8.666/93): 
11.1 - O(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 – A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
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12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria soli-
citante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
12.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: 
14.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
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o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
14.2 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO:   
15.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão nº 102/2020 e à proposta do licitante ven-
cedor.  
15.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta ARP - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata.  
15.3 -  Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

 
Chopinzinho,   de   de 2021. 

 
 

Município de Chopinzinho – Contratante – Edson Luiz Cenci - Prefeito 
 

- Contratada - Representante Legal  
 

- Fiscal da ARP 
 
 
 
 

Anexo I da ARP nº **/2020 
 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca Unit. R$ Total R$ 
       

       

       
 

 
  

http://www.chopinzinho.pr.gov.br/
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EDITAL DE PREGÃO Nº 102/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
 

 

OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MÓVEIS PARA ESCRI-
TÓRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROE-
LETRÔNICOS, APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CADEIRINHAS PARA 
BEBÊS 

ANEXO – VII 
 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
 

Assinatura de Representante Legal 
 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



 

Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 

3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

 

 
 
 

 

 

 


